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RESUMO
Para verificar o alcance das intervenções em atividade física (IAF) na saúde pública de Santa Cata-
rina (SC), quanto ao porte dos municípios, ao vínculo com as estratégias de promoção de atividade 
física, aos grupos populacionais atendidos e as características de participação, foram questionados 
146 coordenadores de IAF das Secretarias Municipais de Saúde de SC. O alcance foi calculado 
dividindo o número de participantes nas IAF pela população total e estratificada, e pelos grupos 
etários (crianças, adolescentes, adultos e idosos). O alcance absoluto das IAF foi de 3,8% e o relativo 
de 4,9%. Os maiores valores de alcance absoluto e relativo foram da população idosa (8,4% e 8,8%, 
respectivamente) e os vinculados ao programa Academia da Saúde, em todos os grupos populacionais 
atendidos (5% e 7%, respectivamente). Das IAF, 56,3% atendem menos de 100 usuários, com maior 
participação do público adulto e idoso. Destaca-se o agente comunitário de saúde como a estratégia 
de recrutamento dos participantes para as IAF (95,3%) e “ter indicação ou autorização do médico” 
como critério para participação (79,2%). Conclui-se que há um baixo alcance da população nas IAF 
das Secretarias Municipais de Saúde de SC, tornando-se necessário repensar os seus programas.

Palavras-chave: Avaliação de programas; Atividade física; Promoção da saúde; Saúde pública.

ABSTRACT
In order to verify the reach of Physical Activity Interventions (PAI) in the public health of Santa Catarina, 
the size of municipalities, the link with physical activity promotion strategies, population groups served 
and characteristics of the participants, 146 PAI coordinators of the Municipal Health Secretariats of Santa 
Catarina were questioned. The reach was calculated by dividing the number of participants in PAI by the 
total and stratified population and by the age groups (children, adolescents, adults and the elderly). The 
PAI absolute reach was 3,8% and the relative 4,9%. The highest values of absolute and relative reach were 
among the older adults (8.4% and 8.8%, respectively) and those linked to the Health Academy program, in 
all populations groups served (5% and 7%, respectively). About 56.3% of the IAF serve less than 100 people, 
with greater participation of the adult and elderly public. Community agent was the most prevalent form 
of recruitment (95,3%) and “have physician’s indication or authorization” as a criterion for participation 
(79.2%). It is concluded that there is a low population reach in the Municipal Health Secretariat’s PAI of 
Santa Catarina, and it is necessary to rethink its programs.

Keywords: Program evaluation; Exercise; Health promotion; Public health.

Introdução
No Brasil, com a Política Nacional de Promoção da 
Saúde do Ministério da Saúde, várias estratégias de pro-
moção da atividade física para a população foram im-
plementadas. Dentre elas, citam-se a Rede Nacional de 
Atividade Física (RNAF)1, o Núcleo de Apoio a Equipe 
de Saúde da Família (NASF)2 e o Programa Academia 
da Saúde (PAS)1. Mas, estas intervenções têm enfrenta-
do dificuldades de serem implementadas, sendo neces-
sários esforços para sua expansão, atingindo assim, um 
maior número de pessoas e de locais de atividades3. 

Deste modo, para que a intervenção de promoção 
da saúde obtenha impacto positivo na saúde pública, ela 
deve ser efetiva, institucionalizada, implementada de 

forma adequada, ser mantida à longo prazo e atingir um 
grande número de pessoas4. Qualquer intervenção que 
não apresente um bom alcance, mesmo que efetiva, terá 
impacto limitado na saúde da população5. O alcance 
é importante para verificar se as intervenções têm al-
cançado, realmente, os grupos populacionais com base 
na equidade6. Ele é definido como o número absoluto, 
proporção e representatividade dos indivíduos que são 
elegíveis para participação de determinada intervenção5. 

Um dos modelos de avaliação que contemplam o al-
cance da intervenção é o RE-AIM. Esse modelo foi de-
senvolvido para auxiliar pesquisadores e gestores no pla-
nejamento e na avaliação de programas buscando, desta 
forma, diminuir as lacunas entre a pesquisa e a prática e 
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maximizar o impacto das intervenções na saúde pública4.
O alcance com base no modelo RE-AIM tem sido 

considerado como um elemento de avaliação de inter-
venções em atividade física (IAF) em estudos interna-
cionais7,8. Porém, no Brasil, ainda são escassos os estudos 
que avaliam o alcance das IAF com base neste modelo. 
Também, pouco se sabe sobre a representatividade dos 
participantes em programas de promoção da saúde9.

Entretanto, apesar do alcance ser um fator impor-
tante a ser considerado nas avaliações das intervenções, 
muitas vezes ele é analisado de forma inadequada10. 
Esta dificuldade de análise se deve principalmente pela 
inconsistência dos relatórios de estudos11, escassez de 
dados sobre esse elemento em casos específicos3 e a fal-
ta de conhecimento do nível de cobertura12 das IAF 
nos estados brasileiros.

O estado de Santa Catarina (SC), localizado na 
região sul do Brasil, possuía 266 NASFs em 247 mu-
nicípios no ano de 201513; em 2016, 124 Secretarias 
Municipais de Saúde (SMS) com PAS construído ou 
similar e 45 em funcionamento14. Foi um dos seis es-
tados do país e o único da região sul que atingiu 100% 
de participação no monitoramento do PAS, em 201615. 

Apesar disto, não se tem conhecimento sobre o 
alcance das IAF na saúde pública de SC, quanto ao 
porte dos municípios que desenvolvem as intervenções 
nas SMS, ao vínculo com as estratégias de promoção 
de atividade física, aos grupos populacionais atendidos 
(criança, adolescente, adulto e idoso) e às características 
de participação (critérios de participação, número de 
participantes e formas de divulgação para o recruta-
mento). Aspectos estes importantes e que podem auxi-
liar na tomada de decisão das estratégias de ação quan-
to ao alcance das IAF em SC e que possibilitarão aos 
gestores verificarem se as metas estão sendo alcançadas 
e no replanejamento das intervenções. 

Diante disto, objetivo deste estudo foi de verificar 
o alcance das intervenções em atividade física na saúde 
pública de Santa Catarina, quanto ao porte dos muni-
cípios, ao vínculo com as estratégias de promoção de 
atividade física, aos grupos populacionais atendidos e 
as características de participação.

Métodos
Este estudo transversal faz parte da pesquisa intitula-
da “Avaliação de programas de promoção de atividade 
física no estado de Santa Catarina – APAF”, o qual 
apresenta como um dos objetivos específicos verificar 
o alcance das intervenções em atividade física na saúde 

pública de Santa Catarina. A pesquisa foi desenvolvida 
pelo Laboratório de Gerontologia (LAGER), do Cen-
tro de Ciências da Saúde e do Esporte (CEFID), da 
Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), 
em parceria com a Secretaria Estadual de Saúde de San-
ta Catarina. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de 
Ética Envolvendo Seres Humanos (CEP) da UDESC 
sob protocolo n. CAAE: 7414515.0.0000.0118. Todos 
os participantes assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE) por documento eletrô-
nico. A pesquisa foi realizada de setembro de 2015 a 
junho de 2016. 

A presente pesquisa foi realizada no Estado de San-
ta Catarina, que está localizado na região Sul do Brasil, 
possui 295 municípios divididos em seis mesorregiões 
político-administrativas: Grande Florianópolis (n = 
21); Norte (n = 26); Oeste (n = 118); Serrana (n = 30); 
Sul (n = 46) e; Vale do Itajaí (n = 54)13. Todos os mu-
nicípios do estado possuem Secretarias Municipais de 
Saúde (SMS), com secretários de saúde. 

A população do estudo foi composta por coordena-
dores de programas de atividade física que atuavam nas 
Secretarias Municipais da Saúde (SMS) dos 295 mu-
nicípios do estado. Para definição destes, foi realizado 
levantamento com os 295 Secretários Municipais de 
Saúde de Santa Catarina e identificou-se 190 Coor-
denadores de IAF. Destes, 146 aceitaram participar da 
pesquisa (taxa de resposta de 77%), sendo sete de mu-
nicípios da mesorregião da Grande Florianópolis, 14 
do Norte, 63 do Oeste, 15 da Serrana, 22 do Sul e 25 
do Vale do Itajaí. 

Foi enviado para os coordenadores de IAF, via do-
cumento eletrônico do sistema Google Forms®, um 
questionário com nove questões sobre os grupos popu-
lacionais atendidos (crianças: menores de quatro anos; 
adolescentes: entre cinco a 18 anos; adultos: entre 19 e 
59 anos; e idosos: 60 anos ou mais), as características 
de participação (critérios de participação, número de 
participantes e formas de recrutamento) e ao víncu-
lo do  programa a estratégias de promoção de ativi-
dade física disponibilizada pelo Ministério da Saúde 
(RNPS; NASF; PAS; Programas de Iniciativa Muni-
cipal- PMI). Este questionário foi elaborado pelos pes-
quisadores para a pesquisa e teve como base o Questio-
nário para Avaliação de Intervenções para Promoção 
da Atividade Física na Atenção Básica à Saúde (versão 
coordenador), elaborado e validado por Barros et al.17

Nesta pesquisa foram utilizadas outras fontes de in-
formações, como os dados disponibilizados no Atlas do 



3

Fank et al. Rev Bras Ativ Fís Saúde. 2018;23:e0066	 Alcance de intervenções em atividade física

Desenvolvimento Humano19, para definir a população 
total e estratificada pelos grupos populacionais atendi-
dos nas IAF em cada município de SC. Para verificar o 
porte dos municípios que desenvolvem as IAF, foi utili-
zado como referência o tamanho populacional (número 
de habitantes), de acordo com os pontos de corte indica-
dos pelo IBGE20: pequeno porte 1 (≤ 20.000); pequeno 
porte 2 (de 20.001 a 50.000); médio porte (de 50.001 a 
100.000); grande porte (de 100.001 a 900.000).

Ademais, dados advindos do questionário sobre o 
número de participantes nas IAF e da população19 per-
mitem verificar o “Alcance” das intervenções. O “Alcan-
ce” é uma das cinco dimensões do modelo RE-AIM 
(Alcance, Adoção, Implementação, Efetividade/Eficá-
cia e Manutenção) e é calculado dividindo o número de 
participantes pela população total e estratificada6. Nes-
te estudo, foi dividido o número de participantes pela 
população geral e por grupo populacional (crianças, 
adolescentes, adultos e idosos). O valor de alcance foi 
calculado de forma singular para cada município parti-
cipante e, após, realizada uma média aritmética simples.

Também neste estudo foi realizado o cálculo do al-
cance absoluto e alcance relativo. No primeiro, recebe-
ram valor zero em sua pontuação as intervenções que 
não definiram o grupo populacional atingido (crianças, 
adolescentes, adultos, idosos). Para o AR, o cálculo foi 
realizado apenas para as intervenções que apresentaram 
um grupo populacional específico. Foram excluídos dos 
cálculos as IAF em que o coordenador respondeu “não 
sabe informar”.

Inicialmente, a planilha de dados gerada pelo Goo-
gle Forms® foi transportada para o programa Microsoft 
Excel 2016® e revisada. Foi utilizado o software estatís-
tico IBM SPSS® versão 20.0 para a análise dos dados. 
O alcance absoluto e relativo das IAF fora comparado 
entre os grupos populacionais atendidos, o porte po-
pulacional dos municípios das SMS de SC e o vínculo 
com as estratégias de promoção de atividade física, por 

meio do teste Kruskal-Wallis. Adotou-se um nível de 
significância de 5%. 

Resultados
Este estudo analisou 146 municípios com intervenções 
em atividade física (IAF) nas Secretarias Municipais 
de Saúde (SMS) de Santa Catarina (SC). Ao dividi-los 
pelo tamanho populacional, a maioria foi considerado 
de pequeno porte I (n = 76; 52,1%;), seguido de pe-
queno porte II (n = 31; 21,2%), médio porte I (n = 20; 
13,7%), médio porte II (n = 12; 8,2%) e grande porte 
(n = 7; 4,8%). 

Com relação ao número de participantes, verificou-
-se que grande parte dos municípios atende menos de 
100 usuários nas suas intervenções (n = 83; 56,8%); logo 
após, em menor número, de 100 a 199 usuários (n = 20; 
13,7%), de 200 a 499 (n = 2 6; 17,8%) e mais de 500 (n 
= 9; 6,2%). Ainda, oito (5,5%) coordenadores não in-
formaram o número de participantes nas intervenções. 

Verificou-se que as IAF atendem, em sua maioria, 
menos de 100 participantes em todos os grupos po-
pulacionais (crianças, adolescentes, adultos e idosos), 
destacando-se os idosos (71,2%) e adultos (65,8%). As 
intervenções com mais de 550 participantes, apesar de 
serem em menor número (n = 9; 6,2%), atendem ape-
nas a população de adultos e idosos – Tabela 1.

A Tabela 2 apresenta as características de participa-
ção nas intervenções, conforme os critérios de partici-
pação e as formas de divulgação para o recrutamento 
dos usuários.

Das 146 SMS, 72 (49,3%) exigem critérios de parti-
cipação dos usuários nas intervenções. Dentre eles, ve-
rificou-se que o principal critério foi “ter indicação ou 
autorização médica” (79,2%), seguido por “Ser morador 
de área de abrangência” (59,7%) e ser “Ser portador de 
uma doença específica” (58,3%). Entre os municípios 
com IAF, 87,7% fazem divulgação para o recrutamento 
de participantes, principalmente por meio dos agen-

Tabela 1 – Número de participantes das intervenções em atividade física nas Secretarias Municipais de Saúde de Santa Catarina, segundo 
grupo populacional atendido, 2019.

Número de participantes
Grupos populacionais

Crianças             
n (%)

Adolescentes         
n (%)

Adultos              
 n (%)

Idosos  
n (%)

Menos de 100 50 (34,3) 79 (54,1) 96 (65,8) 104 (71,2)
100-199 1 (0,7) 2 (1,4) 19 (13,0) 18 (12,3)
200-499 1 (0,7) 1 (0,7) 12 (8,3) 9 (6,2)
Acima de 500 - - 3 (2,1) 4 (2,8)
Não são atendidos 79 (54,1) 48 (32,9) 4 (2,8) 1 (0,7)

Não sabe informar 15 (10,3) 16 (11,0) 12 (8,2) 10 (6,8)
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tes comunitários de saúde (95,3%), da unidade básica 
de saúde (91,4%) e por profissionais da saúde (81,2%). 
Dentre os municípios que realizam divulgação, 75% 
(n = 97) dos coordenadores relataram não haver custo 
com divulgações (Tabela 2).

Tabela 2 – Características de participação nas intervenções em 
atividade físicas das Secretarias Municipais de Saúde, conforme os 
critérios de participação e as formas de divulgação para o recruta-
mento dos usuários, 2019.

Características de participação n (%)
Critérios (n = 72)    

Ter indicação ou autorização médica 57 79,2
Ser morador de área de abrangência 43 59,7
Ser portador de uma doença específica 42 58,3
Ser de um grupo populacional 36 50,0
Apresentar excesso de peso ou obesidade 32 44,4
Ser gestante 13 18,1
Ser trabalhador 10 13,9
Ser beneficiário do bolsa família 4 5,6
Ter cadastro no município 4 5,6

Formas de divulgação (n = 128)    
Agente Comunitário de Saúde 122 95,3
Unidade Básica de Saúde 117 91,4
Profissionais da Saúde 104 81,2
Internet 50 39,0
Flyer/Folder 41 32,0
Jornal 35 27,3
Rádio 14 10,9

Televisão 1 0,8

Na Tabela 3, apresentam-se os valores do alcance 
absoluto e alcance relativo das IAF de acordo com o 
porte dos municípios. A média para a população total, 
em todos os grupos populacionais, foi de 3,8% para o 
alcance absoluto e 4,9% para o relativo. Ao estratificar 
as intervenções pelos grupos populacionais atendidos, 
o maior valor obtido foi em idosos, apresentando valor 
de alcance absoluto de 8,4% e relativo de 8,8%. 

No alcance absoluto, foram verificadas diferenças es-
tatísticas significativas ao analisar o porte populacional 
com os grupos populacionais adolescentes (p = 0,023), 
adultos (p < 0,001), idosos (p < 0,001) e total (p < 0,001). 
Os maiores valores de alcance absoluto são encontrados 
nos municípios de porte “Pequeno – I e II” e os meno-
res nos municípios de “Médio II”. No alcance relativo, 
todos os grupos populacionais analisados obtiveram di-
ferença estatística significativa (p < 0,001) quando com-
parados aos portes populacionais. Em ambos os casos, 
os maiores valores de alcance absoluto e relativo foram 
estabelecidos nos municípios de porte Pequeno I. 

A Tabela 4 apresenta os valores do alcance absoluto 
e relativo das intervenções segundo o vínculo com as 
estratégias de promoção de atividade física e o grupo 
populacional atendido. Os vínculos foram com o NASF, 
PI e PAS. A RNPS não apresentou vínculo com as in-
tervenções. Não foi verificada diferença estatisticamen-
te significativa entre os grupos populacionais e os víncu-
los nas quais as intervenções estavam inseridas. Porém, 
de forma geral, os maiores valores de alcance absoluto 
e relativo são observados nas intervenções vinculadas ao 
PAS, em todos os grupos populacionais atendidos. 

Discussão
As IAF na saúde pública de Santa Catarina apresenta-
ram alcance absoluto em média de 3,8% e relativo de 
4,9% em relação à população em geral. Os municípios de 
pequeno porte e o Programa Academia da Saúde foram 
os com maiores alcances. Das intervenções, a maioria 
atende menos de 100 usuários, com maior participação 
do público adulto e idoso. Destaca-se o agente comu-
nitário de saúde como a estratégia de recrutamento dos 
participantes para as IAF e “ter indicação ou autorização 
do médico” como critério principal para a participação. 

Alguns estudos envolvendo programas com IAF têm 
avaliado o alcance das mesmas. O programa “10.000 
steps”, que tinha como objetivo desenvolver estratégias 
de mídia e organização de parcerias para disseminar a 
promoção da atividade física na região de Flanders, na 
Bélgica, obteve alcance de 35% da população alvo21, va-
lor muito superior ao obtido no presente estudo.

Entretanto, um programa realizado em casa, utili-
zando DVD, na região central de Illinois, Estados Uni-
dos, teve um alcance de 0,3%11, valor este próximo ao 
programa de educação familiar envolvendo crianças, no 
Canadá, que obteve alcance de 0,45%8. Já o programa 
SCI Action Canada, que tem por objetivo promover a 
atividade física entre os adultos com lesão medular, no 
Canadá, apresentou alcance nacional de 3% e regional 
de 7%22. Estes valores estão mais próximos dos verifica-
dos nas IAF realizadas em Santa Catarina. 

Nesse estudo, ao estratificar as intervenções pelos 
grupos populacionais atendidos, o maior valor obtido 
(absoluto = 8,4% e relativo = 8,8%) foi em idosos, em to-
dos os portes populacionais. No Brasil, estudo com ido-
sos participantes de IAF em um programa de extensão 
universitário, verificou um alcance, com base no modelo 
RE-AIM, de 1,5% da população de Florianópolis, SC23, 
valor este inferior ao do presente estudo, mas esperado 
por ser um programa de abrangência local (bairros pró-
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ximos a universidade) e com população específica.
O maior valor do alcance, verificado em idosos, pode 

ser explicado por vários fatores, como a atratividade dos 
locais, proximidade e facilidade de acesso à pratica de 
atividade física, a gratuidade dos programas, ao interesse 
pelas atividades físicas desenvolvidas, disponibilidade de 
tempo, entre outros. Há uma tendência da maior parti-
cipação da população idosa e adulta nas IAF nos progra-
mas de promoção de saúde brasileiros, como exemplos 
na RNAF26, no Programa Academia da Saúde12 e nas 
Unidades Básicas de Saúde14. 

De forma geral, nesse estudo, o alcance foi maior 
nas intervenções vinculadas ao PAS, em todos os gru-
pos populacionais atendidos. Isto se dá pelo fato da ati-
vidade física ser um dos eixos de ação do PAS e ser a 
atividade mais desenvolvida no mesmo14. Além disso, a 
característica do PAS com a construção de um polo, o 
qual se assemelha a uma praça, pode ter atraído, nesse 
caso, um público específico; em especial, os idosos.  

Também, os municípios de SC, considerados de 
“pequeno porte” (< 20.000 habitantes) apresentaram 
os maiores alcances (absoluto e relativo) das IAF. Es-

Tabela 3 – Alcance Absoluto e Alcance Relativo das intervenções em atividade física nas Secretarias Municipais de Saúde de Santa Catarina 
entre o grupo populacional atendido e o porte populacional do município, 2019.

Grupos populacionais

Porte populacional do município
Pequeno - I Pequeno - II Médio - I Médio - II Grande População total

 (DP)  (DP)  (DP)  (DP)  (DP)  (DP) p-valor

Alcance absoluto

Crianças 3,80 (8,21) 0,81 (2,03) 0,21 (0,33) 0,12 (0,17) 0,10 (0,13) 2,22 (6,22) 0,151

Adolescentes# 3,22 (5,02) 1,01 (1,76) 0,32 (0,31) 0,21 (0,15) 0,32 (0,41) 2,01 (4,01) 0,023

Adultos# 3,53 (4,21) 1,22 (1,44) 0,44 (0,32) 0,23 (0,23) 0,91 (0,91) 2,23 (3,32) < 0,001

Idosos# 11,82 (12,01) 7,04 (8,13) 2,75 (2,54) 1,44 (1,43) 5,91 (6,63) 8,42 (11,02) < 0,001

Total# 5,61 (5,23) 2,82 (3,01) 1,02 (0,73) 0,53 (0,41) 1,63 (1,82) 3,81 (4,51) < 0,001

Alcance relativo

Crianças# 9,01 (10,02) 2,12 (2,71) 0,54 (0,25) 0,21 (0,13) 0,22 (0,73) 5,64 (9,00) < 0,001

Adolescentes # 5,22 (5,62) 1,61 (1,92) 0,52 (0,11) 0,23 (0,67) 0,54 (0,52) 3,23 (4,72) < 0,001

Adultos# 3,63 (4,22) 1,32 (1,43) 0,51 (0,31) 0,34 (0,26) 1,15 (0,86) 2,32 (3,43) < 0,001

Idosos# 12,44 (14,02) 7,61 (10,02) 2,73 (2,53) 1,42 (1,46) 5,96 (6,65) 8,82 (12,10) < 0,001

Total# 7,27 (7,61) 4,03 (5,71) 1,35 (0,91) 0,54 (0,45) 2,11 (2,03) 4,91 (6,66) < 0,001

Valores do alcance expressos em percentuais;  = média; DP = Desvio padrão; #Diferença estatística significante entre o porte populacional e 
os valores de alcance, obtido por meio do teste Kruskal-Wallis (p < 0,05). 

Tabela 4 – Alcance absoluto e alcance relativo das IAF nas Secretarias Municipais de Saúde de Santa Catarina, segundo o vínculo com as 
estratégias de promoção de atividade física e o grupo populacional atendido, 2019. 

Grupo populacional atendido
Alcance absoluto

Criança Adolescente Adulto Idoso Total

 (DP)  (DP)  (DP)  (DP)  (DP)
NASF 1,71 (4,83) 1,51 (2,51) 2,00 (3,00) 7,42 (7,31) 3,74 (3,91)

PI 0,82 (1,83) 1,03 (1,52) 1,63 (2,21) 8,83 (15,16) 3,14 (4,43)

PAS 
p-valor

5,13 (10,12) 
0,521

4,64 (7,53)
 0,182

3,43 (5,02)
 0,210

11,83 (16,02) 
0,532

5,01 (6,73) 
0,491

Alcance relativo

 (DP)  (DP)  (DP)  (DP)  (DP)
NASF 4,33 (7,01) 2,53 (2,81) 2,00 (3,00) 7,44 (7,32) 4,12 (4,12)

PI 2,91 (2,43) 1,91 (1,62) 1,92 (2,27) 12,21 (23,01) 6,53 (11,01)

PAS
p-valor

10,83 (14,22) 
0,431

6,13 (8,21) 
0,583

3,41 (5,01)
0,465

11,82(16,33)
0,735

7,01 (8,83)
0,693

Valores de alcance absoluto e relativo expressos em percentuais; NASF = Núcleo de Apoio a Saúde da Família; PI = Programa Independente; 
PAS = Programa Academia da Saúde;  = média; DP = Desvio padrão; p < 0,05. 
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ses municípios, apesar da baixa densidade populacional, 
possuem uma alta capilaridade, sendo a Atenção Básica, 
muitas vezes, a única modalidade de assistência à saúde24.

Estudo sobre as características de programas de ati-
vidade física no sistema de atenção primária à saúde por 
região do Brasil, verificou que 50% das Unidades Básica 
de Saúde que têm o NASF, desenvolvem IAF, mas não 
se tem o conhecimento sobre o número de atendimentos 
efetuados25. Apesar disto, parece ser uma tendência das 
intervenções na saúde pública o atendimento à adultos 
e idosos; o mesmo ocorreu em estudo realizado com 
748 municípios da RNPS, no qual, dos participantes, 
76,9% eram idosos, 38,9% adultos, 32,8% adolescentes 
e 23,4% crianças26. Ainda, foi observado o número de 
atendimentos, no qual verificou-se que 45,3% atingiam 
mais de 100 pessoas e 8,2% atingiam 500 pessoas ou 
mais em suas atividades de rotina26. Valores estes próxi-
mos aos encontrados no presente estudo. 

No presente estudo, a maioria das intervenções tem 
divulgação, sendo as formas mais utilizadas àquelas 
realizadas pelos Agentes Comunitários de Saúde, pe-
las Unidades Básicas de Saúde e pelos profissionais de 
saúde. Ball et al.27 demonstraram que o “boca-boca” foi 
a estratégia que mais recrutou participantes para um 
programa de caminhada, o Heart Foundation Walking, 
na Austrália. Porém, a fim de maximizar as respostas 
de alcance, diferentes estratégias devem ser adotadas28 
para diferentes grupos populacionais. Correspondên-
cias e anúncios em jornais segmentados foram a me-
lhor opção em um programa realizado com idosos, por 
meio de uso do DVD no Estados Unidos, sendo consi-
derado de baixo custo e de alto rendimento11.

Estratégias diferentes podem influenciar no aumento 
do alcance. Porém, todas devem ser baseadas em evidên-
cias29. Além disso, é fundamental a participação da co-
munidade, a consolidação dos parceiros29, e oportunizar 
a oferta de transporte aos sujeitos que residem em locais 
mais afastados, horários flexíveis e mais locais de prática12. 

Nas intervenções em promoção da saúde, é impor-
tante considerar não apenas a participação individual, 
mas também as configurações nas quais estão inseridos 
os participantes9. Porém, muitas vezes, a alta demanda 
de trabalho na atenção básica à saúde pode influenciar 
no alcance das intervenções. Além disso, outras dimen-
sões do RE-AIM, como adoção e implementação, são 
capazes de interferir nos valores do alcance30.

Quanto aos critérios para participação nas ações 
oferecidas pelas IAF, no presente estudo, metade dos 
municípios de SC exigem algum critério. A maior pre-

valência foi a exigência de indicação e/ou autorização 
de um médico. Acredita-se que este critério é o mais 
adotado tendo em vista que o maior público atendido 
é o idoso e pelas intervenções estarem vinculadas a Es-
tratégia de Saúde da Família e as Unidades Básicas de 
Saúde, o que facilita o acesso a consultas médicas.

 Este estudo apresenta algumas limitações. Alguns 
municípios participantes possuem grandes áreas ter-
ritoriais, o que pode dificultar o acesso às IAF pelos 
moradores de áreas rurais. Deste modo, seria necessário 
identificar o atendimento a este público. Outra limita-
ção foi não ter obtido as informações sobre o sexo dos 
participantes. É de conhecimento que mulheres, em es-
pecial adultas de meia-idade e idosas, participam mais 
de intervenções em atividade física do que homens12. 
Esta informação poderia auxiliar os gestores para um 
melhor planejamento estratégico das intervenções.

Como um dos pontos forte, destaca-se o fato de 
que o presente estudo é um dos primeiros a inferir re-
sultados de alcance de intervenções em atividade física 
realizadas à nível estadual na saúde pública brasileira. 
Os achados do estudo são importantes na discussão so-
bre a proporção e representatividade dos atendimentos 
destas ações, mediante ao investimento governamental 
realizado. Porém, considera-se difícil estabelecer um 
valor de alcance ruim ou bom. Para isso, é necessário 
verificar quais são as expectativas e metas impostas pe-
los coordenadores e as condições de trabalho. 

Recomenda-se que as intervenções verifiquem não 
só o número de participantes das suas ações, mas tam-
bém identifiquem de forma clara quem são os elegíveis, 
não desrespeitando os princípios do Sistema Único 
de Saúde brasileiro. Além do atendimento à idosos, 
deve ser repensado como alcançar um número maior 
de crianças e adolescentes nas IAF de Santa Catarina. 
Ainda, são necessários estudos de efetividade das in-
tervenções, além da verificação da execução de plane-
jamento e monitoramento, elementos estes que podem 
afetar no resultado do alcance. 
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